
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 587/2023 

EDITAL: Nº 42/23 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1623/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 
MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO 
ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 24/08/2023, às 13:00 horas. 

TÉRMINO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 06/09/2023, às 08:00 horas. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 06/09/2023, às 08:01 horas. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 14/09/2023, às 13:00 horas. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

 
O MUNICÍPIO DE JUMIRIM, através de seu Pregoeiro, nomeado nos termos da Portaria nº 
5442/2017, usando das atribuições que lhe são conferidas, após a Competente autorização do 
Excelentíssimo Prefeito, torna público, para conhecimento de quantos possam se interessar, que 
fará realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico. O certame deverá ser processado e 
julgado em conformidade com o Decreto Federal nº 10.024/19, com a Lei Federal nº 10.520, de 
17 de julho de 2.002 e, subsidiariamente, com base nas disposições legais contidas na Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e demais normas complementares de direito privado e 
disposições deste instrumento.  
 
I – DO OBJETO: 
 
1.1. Constitui objeto deste PREGÃO: “Registro de preços para aquisições futuras e 
parceladas de gêneros alimentícios e de copa e cozinha, para a prefeitura de Jumirim, 
período de 12 meses.” conforme especificações Constantes no Termo de Referência, que 
passa a fazer parte integrante do presente edital, como se aqui transcrito fosse. 
 
1.2. Para a aquisição ora licitado haverá uma Ata de Registro de Preços, que será firmada entre 

o Município de Jumirim e a licitante classificada em primeiro lugar. 

 

1.3. O valor estimado desse procedimento licitatório é R$ 228.227,06 (duzentos e vinte e oito 

mil, duzentos e vinte e sete reais e seis centavos), conforme Mapa de preços extraídos das 

propostas das empresas constantes nos autos do respectivo procedimento.    

1.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

II – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
2.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços de 12 (doze) meses, contados a partir de 
sua assinatura, sendo vedada sua prorrogação. 
 
2.2. A Administração não estará obrigada a utilizar a Ata de Registro de Preços, uma vez que 
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ela não caracteriza compromisso de utilização, podendo revogá-la ou promover licitação 
específica quando julgar conveniente, nos termos da legislação pertinente, sem que caiba 
recurso ou qualquer pedido de indenização por parte da DETENTORA. 
 
III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar deste PREGÃO as empresas que: 
 

3.1.1. Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado;  
 
3.1.2. Atendam a todas as exigências deste edital; 

 

3.2. Somente poderão participar deste certame, empresas que estejam enquadradas como 

“Microempresas” ou “Empresas de Pequeno Porte”, nos termos do Lei Complementar nº 

123/06 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto Federal nº. 8.538 de 06 de outubro 

de 2015. 

 

3.3. SERÁ VEDADA A PARTICIPAÇÃO:  

a) Cujos sócios ou diretores, responsáveis técnicos ou integrantes da equipe técnica pertençam 
simultaneamente a mais de uma empresa licitante; 

b) Aquelas enquadradas nas disposições do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 
posteriores; e 

c) De empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com os órgãos e entidades da 
Administração Pública em geral, nos termos do artigo 87, IV da Lei 8.666/93;  

d) Estiver sob processo de Concordata ou Falência (respeitado o disposto na Súmula 50 TCE/SP 
– a empresa caso se encontre nessa situação deverá apresentar o plano de recuperação já 
devidamente homologado pelo juiz competente e em pleno vigor; 

e) De empresas suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas de contratar 
com a Administração, nos termos do artigo 87, III da Lei 8.666/93, nos termos da Súmula 51 do 
TCE/SP; e  

f) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

g) Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.605/98.  

h) De empresas que não possuam objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado.  

i) De empresas não consideradas microempresas ou empresas de pequeno porte nos termos da 
Lei Complementar nº 123/06, e alterações. 

 
IV – DO EDITAL 
 
4.1. O Edital e seus anexos poderão ser obtidos: 

a) no sítio eletrônico oficial da Prefeitura: www.jumirim.sp.gov.br;  

b) junto à Secretaria Municipal de Administração/Setor de Licitação, Rua Manoel Novaes, 829 – 
Centro –  CEP 18535-000 Jumirim/SP – Fone: (15) 3199-9800  licitacao@jumirim.sp.gov.br, no 
horário das 08:00 às 11:30 horas, mediante o recolhimento aos cofres públicos da importância 
de R$ 0,64 (sessenta e quatro centavos de real) por folha ou gratuito fornecendo uma mídia para 
gravar o edital e seus anexos. 
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4.2. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, nos 
dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 
V – DAS INFORMAÇÕES 
 
5.1. As informações administrativas relativas a este PREGÃO poderão ser obtidas junto à 
Secretaria Municipal de Administração/Licitação, Rua Manoel Novaes, 829 – Centro – CEP 
18535-000 Jumirim/SP – Fone: (15) 3199-9800  licitacao@jumirim.sp.gov.br; 
 
5.2 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através 
da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 
 
VI – DO CREDENCIAMENTO  
 
6.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
 
6.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões. 
 
6.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas.  
 
6.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
           
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à 
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela 
Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO III). 
 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil 
(ANEXO III) e  
 
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, 
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, 
inserção de catálogos do fabricante.  
(“A empresa participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 
parágrafo 5º). 
 
6.4.1. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma 
empresa, sob pena de exclusão sumária das representadas. 
 
6.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 
certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de 
taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 
regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, (Anexo IV). 
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6.6. Para o exercício do direito de preferência, para a participação no certame, bem como 
para a fruição do benefício da habilitação com irregularidade fiscal e trabalhista, previstos 
neste Edital, a microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 
declaração constante no Anexo VI para fins de habilitação, deverá, quando do 
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados 
cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação 
para fazer valer o direito de prioridade do desempate.  
 
 
VII – DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
7.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
 
VIII – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES: 
 
8.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 6.4 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
www.bll.org.br.  
 
8.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, 
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
8.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 
de senha privativa.  
 
8.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 
 
8.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
A

N
IE

L 
V

IE
IR

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

um
iri

m
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

3D
5-

C
8B

8-
46

46
-C

7A
1 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 C

3D
5-

C
8B

8-
46

46
-C

7A
1



 

 

de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros 
 
8.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
IX – DA PARTICIPAÇÃO: 
 
9.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.  
 
9.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante; 
 
9.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
9.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação. 
 
X – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
10.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

10.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

10.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

10.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

10.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

10.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 
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10.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

XI – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

11.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

11.1.1. Valor unitário e total dos itens; 

11.1.2. Marca; 

11.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso; 

11.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

11.3. O preço apresentado deverá abranger todas as despesas incidentes sobre o objeto da 
licitação (impostos, fretes, seguros, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, gastos com transportes, prêmios de seguros etc.), bem como os descontos 
porventura concedidos, nos termos da Súmula 10 TCE/SP 

11.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

11.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.  

11.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 
indicados no Termo de Referência. 

11.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas quando participarem de licitações públicas; 

11.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 
71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

XII - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES  

12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

12.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência.  

12.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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12.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

12.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

12.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

12.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

12.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

12.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

12.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

12.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

12.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
R$ 00,01 (um centavo). 

12.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão 
e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote.  

12.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

lance final e fechado. 

12.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

12.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

12.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo 

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

12.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

12.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 

itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, 

até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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12.14 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 

12.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

12.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

12.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

12.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.  

12.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos.  

12.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

12.21. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

12.22. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

12.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 

12.23.1. no país; 

12.23.2. por empresas brasileiras;  

12.23.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 

12.23.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

12.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas.  

12.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 

12.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

12.25.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24hs 
(vinte e quatro horas), envie no e-mail licitacao@jumirim.sp.gov.br, a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
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for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

12.25.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta.  

XIII - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

13.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

13.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 
em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

13.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

13.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

13.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24hs (vinte e quatro horas) sob pena 
de não aceitação da proposta. 
 
13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

 
13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 
os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.8. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da 

margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio 

eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da 

caracterização do produto manufaturado nacional. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
A

N
IE

L 
V

IE
IR

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

um
iri

m
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

3D
5-

C
8B

8-
46

46
-C

7A
1 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 C

3D
5-

C
8B

8-
46

46
-C

7A
1



 

 

13.9. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender 

aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá 

usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

13.9.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas 

serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

13.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

13.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

13.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

13.12.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

13.12.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

13.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital.  

XIV - DA HABILITAÇÃO   

14.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

14.1.2. TCESP – https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados  

14.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

14.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

14.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

14.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

14.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

14.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 24h (vinte e quatro horas) 

sob pena de inabilitação. 
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14.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
14.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

14.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
14.5. Habilitação jurídica:  

14.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

14.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores; 

14.5.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

14.5.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores; 

14.5.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

14.5.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou 

DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do 

Decreto n. 7.775, de 2012. 

14.5.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, 

que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 

Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

14.5.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

14.5.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
A

N
IE

L 
V

IE
IR

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

um
iri

m
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

3D
5-

C
8B

8-
46

46
-C

7A
1 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 C

3D
5-

C
8B

8-
46

46
-C

7A
1



 

 

14.6. Regularidade fiscal e trabalhista: 

14.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

14.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

14.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

14.6.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

14.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

14.6.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

14.6.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

14.6.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que 

serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 

restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto 

nº 8.538, de 2015. 

14.7. Qualificação Econômico-Financeira. 

14.7.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor de sua 

sede da pessoa jurídica. No caso de não indicação da vigência na respectiva 

certidão, será considerada aquela expedida há até 90 (noventa dias) da data da 

abertura da licitação. 

14.7.2 No caso de a empresa estar em processo de Concordata ou Falência 

(respeitado o disposto na Súmula 50 TCE/SP) deverá apresentar o plano de 

recuperação já devidamente homologado pelo juiz competente e em pleno vigor; 
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14.9. Outros Documentos 

14.9.1. Declarações conforme modelo do ANEXO VI: 

14.9.1.1. Que não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão 
federal, estadual ou municipal; 

14.9.1.2. Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da 
proponente, sob as penas cabíveis, nos termos do Art. 32 da Lei nº 
8.666/93; 

14.9.1.3. A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da 
Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99); 

14.9.2. Para comprovação de que a empresa é ME ou EPP, nos termos da Lei 

Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, deverá preencher e encartar junto 

à documentação a declaração de ME ou EPP (ANEXO VI) ou apresentar documento 

emitido pelo órgão competente. 

 

14.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

 

14.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

14.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 
à fase de habilitação. 

14.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

14.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 

prazo para regularização.  

14.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

14.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 
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14.17. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

14.17.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 

suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

14.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

14.19. Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos 
enviados (exceto aqueles documentos eletrônicos cuja autenticidade já tenha sido aferida 
nos respectivos sítios dos órgãos emissores (tais como FGTS, CNDT, entre outros), 
deverão ser apresentados/enviado por meio de Protocolo diretamente na sede da 
Prefeitura Municipal ou Correspondência - Correio com AR, Sedex ou Remessa Expressa, 
endereçando à Comissão Permanente de Licitação com o número do Pregão Eletrônico e 
do Processo, localizada na Rua Manoel Novaes, 829, Centro, Jumirim/SP, CEP: 18535-000. 

Prazo para envio: até 2 (dois) dias úteis após o encerramento da sessão pública, 
prorrogáveis por igual período a contar da data de comunicação do Pregoeiro, sob pena 
de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis; 

14.19.1 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da legislação vigente, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 
cópias autenticadas em papel 

 

XV - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24h 

(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

15.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 

e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

15.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

15.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

15.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

15.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
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15.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

15.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

15.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

 

15.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

15.7 Caso a proposta readequada tenha sido apresentada para fins de renegociação (item 

12.30) e esta tenha sido assinada digitalmente e/ou possam ser conferidos 

eletronicamente, poderá o pregoeiro dispensar a apresentação de nova proposta. 

 

XVI - DOS RECURSOS 

16.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo 15 (quinze) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

16.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

16.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

16.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

16.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

16.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

16.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 
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XVII - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

17.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar a ata de registro de preços/contrato, não 

retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances.  

17.1.3 Deixar(em) de apresentar no prazo estabelecido os documentos de 

habilitação, nos termos do subitem 14.21 do Edital. 

17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

17.3 A nova sessão será realizada em prazo, não inferior a 3 (três) dias úteis, contados da 
divulgação do aviso.  
 
17.3.1 A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Município e no endereço 
eletrônico www.jumirim.sp.gov.br, a ainda por meio do sistema eletrônico (“chat”) de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 
 
17.4 Na sessão, respeitada a ordem de classificação, passar-se-á diretamente à fase de 
negociação. 
 

XVIII - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

18.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

18.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 
IX - DOS PREÇOS E DAS COTAÇÕES 
 
19.1. O preço que vigorará no ajuste será o ofertado pela licitante vencedora. 
 
19.1.1. Os preços ofertados deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, 
inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado. 
 
19.2. Não haverá reajuste de preços, por força da legislação vigente. 
 
19.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
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extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da detentora 
da ata de registro de preços/contrato e a retribuição do Município de Jumirim para a justa 
remuneração dos objetos licitados poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico - financeiro inicial. 
 
19.4. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para 
mais ou menos, conforme o caso. 
 
19.5. Na hipótese de a contratada solicitar alteração de preço, ela terá que justificar o pedido, 
através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprovem a 
procedência do pedido. 
  
19.6. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela contratada, esta deverá comprovar o 
desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
 
19.7. Fica facultado ao Município de Jumirim realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, 
em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto à revisão de 
preços solicitada pela contratada. 
 
19.8. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e 
jurídica do Município de Jumirim, porém contemplará os objetos do certame a partir da data do 
protocolo do pedido no Protocolo geral pela Contratada. 
 

19.8.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo 
analisadas, a contratada não poderá suspender as entregas dos itens descritos na 
ata de registro de preços/contrato e os pagamentos serão realizados conforme os 
preços vigentes. 
 
19.8.2. O Município de Jumirim deverá, quando autorizada a revisão dos preços, 
lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de Empenho 
complementar, inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção 
monetária, em relação ao objeto, após o protocolo do pedido de revisão. 

 
19.9. O novo preço só terá validade após a sua publicação nos devidos meios de comunicação 
e, para efeito de pagamento dos produtos porventura entregues entre a data do pedido de 
adequação e a data da publicação do novo preço, retroagirá à data do pedido de adequação 
formulado pela contratada. 
 
19.10. Serão desclassificadas as propostas cujo preço seja incompatível com a realidade do 
mercado. 
 
19.11. No exercício de 2023, as despesas correrão à conta da dotação orçamentária 
3.3.90.30.00, consignadas no orçamento vigente. 
  
19.12. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotação orçamentária própria, 
consignada no respectivo Orçamento-Programa, ficando a Administração obrigada a apresentar, 
no início de cada exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, 
emitir Nota de Empenho complementar, respeitadas as mesmas classificações orçamentárias. 

 

XX – DOS PAGAMENTOS 
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20.1. O pagamento será em até 10 (dias) de acordo com a entrega do material/produto e nota 
fiscal certificada pelos responsáveis;  
 
20.2. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela adjudicatária, não serão 
geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária; 
 
20.3. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação 
de obrigações, em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual; 
 
20.4. Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 
problema seja definitivamente sanado. 
 
20.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se 
a seguinte fórmula: 
 
 
 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originalmente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
 
 
 
 
N= Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento. 
VP= Valor da parcela em atraso. 
 
XXI – DAS DISPOSIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
21.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
21.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura 
por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 
 
21.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
 
21.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 
21.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, 

EM = I x N x VP 

I = (6/100) 

       365 
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excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos 
requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

21.6. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 
21.6.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
21.6.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 
 

21.7. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 
e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 
da mesma Lei. 
 
21.8. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze), conforme previsão no instrumento 
contratual ou no termo de referência.   
 

XXII - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

22.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 

XXIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.  
  
XXIV - DAS PENALIDADES 
 
24.1. São aplicáveis as sanções previstas na Lei nº 8666/93 e demais normas pertinentes. 
 
24.2. Após a assinatura da ata de registro de preços/contrato, estará a proponente vencedora 
automaticamente à disposição do Município de Jumirim para o fiel cumprimento das competentes 
ordens de entrega.  
 

24.2.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

24.2.1.1.  não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

24.2.1.2.  não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

24.2.1.3.  apresentar documentação falsa; 

24.2.1.4.  deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

24.2.1.5.  ensejar o retardamento da execução do objeto; 

24.2.1.6.  não mantiver a proposta; 

24.2.1.7.  cometer fraude fiscal; 

24.2.1.8.  comportar-se de modo inidôneo; 
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24.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 
24.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
 

24.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
 
24.4.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na 
entrega, calculada sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 
9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 
 
24.4.3. Multa de até 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso 
na entrega, calculada desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente 
à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, 
quando ultrapassar 30 (trinta) dias; 
 
24.4.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da ata de registro de 
preços/contrato, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo do disposto 
nos itens 24.4.2. e 24.4.3; 
 
24.4.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do 
adjudicatário em assinar a ata de registro de preços/contrato ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa na entrega dos 
itens, ou rescisão da ata de registro de preços/contrato, calculada sobre a parte 
inadimplente; 
 
24.4.6. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor a ata de registro de 
preços/contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula, exceto prazo de 
execução; 
 
24.4.7. Na hipótese de rescisão contratual, além da aplicação da multa 
correspondente, aplicar-se-á a suspensão ao direito de licitar com o Município de 
Jumirim, bem como o impedimento de com ela contratar, pelo prazo de até 24 (vinte 
e quatro) meses; 

24.4.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

 

24.5. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

 
24.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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24.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
 
24.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 
 
24.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 
 

24.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

24.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 
 
24.12. As penalidades previstas nestes itens e subitens têm caráter de sanção administrativa, 
consequentemente, a sua aplicação, não exime a proponente vencedora de reparar os eventuais 
prejuízos que seu ato venha a acarretar ao Município de Jumirim. 
 
24.13. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo 
e civil, pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, nos termos da Lei n.º 
12.846/2013. 
 
XXV - DA RESCISÃO: 
 
25.1. A Prefeitura Municipal de Jumirim reserva-se no direito de rescindir de pleno direito, a ata 
de registro de preços, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba 
à proponente vencedora, direito a indenização de qualquer espécie, quando ocorrer: 
 
a) falência, recuperação judicial (caso não seja apresentado plano de recuperação homologado 
pelo juízo competente, apto a comprovar a viabilidade econômico-financeira, nos termos da 
Súmula 50 do TCE/SP) ou extrajudicial ou dissolução da proponente vencedora; 
b) inadimplência de qualquer cláusula e/ou condição da ata de registro de preços/contrato, por 
parte da proponente vencedora; 
c) a subcontratação ou cessão total ou parcial da ata de registro de preços/contrato; 
d) o não recolhimento, nos prazos previstos, das multas impostas à proponente vencedora; 
e) descumprimento, pela proponente vencedora, das determinações da fiscalização da Prefeitura 
Municipal de Jumirim; 
f) outros, conforme previsto no art. 78 da Lei nº 8.666 de 21/06/93. 
 
25.2. A Prefeitura Municipal de Jumirim poderá, também, rescindir o contrato, independente dos 
motivos relacionados nas letras “a” a “f” do subitem anterior, por mútuo acordo. 
 
25.3. Rescindido o contrato e/ou a ata de registro de preços, por qualquer um dos motivos citados 
nas letras "a" a "f" do subitem 25.1, a proponente vencedora sujeitar-se-á às multas acima 
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previstas, respondendo, ainda, por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste 
caso, serão avaliados e pagos, de acordo com a fiscalização da Prefeitura Municipal de Jumirim, 
os produtos já entregues, podendo a Prefeitura Municipal de Jumirim, segundo a gravidade do 
fato ou da falta, promover processo administrativo, a fim de se apurar as respectivas 
responsabilidades. Caso a proponente vencedora seja considerada inidônea, poderá ser 
suspensa para transacionar com a Prefeitura Municipal de Jumirim, por prazo não superior a 02 
(dois) anos. 

XXVI - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

26.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

26.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@jumirim.sp.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada setor de recepção da 
Prefeitura Municipal de Jumirim.  

26.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

26.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

26.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

XXVII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
A

N
IE

L 
V

IE
IR

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

um
iri

m
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

3D
5-

C
8B

8-
46

46
-C

7A
1 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 C

3D
5-

C
8B

8-
46

46
-C

7A
1



 

 

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

27.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

27.11. A apresentação de proposta implica na aceitação de todas as condições estabelecidas 
neste edital, não podendo qualquer licitante invocar desconhecimento dos termos do ato 
convocatório ou das disposições legais aplicáveis à espécie, para furtar-se ao cumprimento de 
suas obrigações. 
 
27.12. O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nas hipóteses previstas em lei, 
sem que tenham as licitantes direito a qualquer indenização. 
 
27.13. A proponente vencedora deverá manter durante toda a vigência do contrato, todas as 
condições de habilitação. 
 
27.14. Com base no art. 43, § 3º da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações, é facultado ao 
Pregoeiro e sua equipe de apoio, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
27.15. Os casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro com a assistência de sua 
equipe de apoio e, sempre que possível, utilizando-se de legislação aplicável à espécie e dos 
princípios que norteiam o processo licitatório, como também dos princípios gerais de direito. 
 
27.16. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa 
entre os interessados e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação da licitante e nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
 
27.17. Os atos praticados neste pregão, após sua abertura, serão publicados no Diário Oficial do 
Município.  
 
27.18. A licitante vencedora deverá apresentar junto com a ata de registro de preços/contrato, o 
Termo de Ciência e Notificação, conforme modelo do ANEXO IX devidamente preenchido. 
 
27.19. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer 
processo de cópia reprográfica, autenticada (por cartório competente ou servidor da 
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administração, nos termos artigo 32 da Lei nº 8.666/93) ou em publicação de órgão da imprensa, 
na forma da lei. 
 
27.20. Todos os documentos expedidos pela licitante deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
 
27.21. Os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não 
constar de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 
noventa dias, a partir da data de sua emissão.  
 
27.22. Os documentos emitidos pela internet poderão ser conferidos pela equipe de apoio do 
Pregoeiro. 
 
27.23. Não serão aceitos protocolos ou requerimentos. 

27.24 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de referência; 

ANEXO II – Modelo de proposta; 

ANEXO III – Termo de Adesão – BLL 

ANEXO IV – Custo pela utilização do sistema; 

ANEXO V – Declarações; 

ANEXO VI – Declaração ME/EPP; 

ANEXO VII – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO VIII – Minuta de Contrato; 

 
 
 
 

DANIEL VIEIRA 
PREFEITO  
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
OBJETO: Registro de preços para aquisições futuras e parceladas de gêneros 

alimentícios e de copa e cozinha. 

 
JUSTIFICATIVA: 

 

Justificativa da aquisição: O registro de preço se faz necessário para atender e garantir o 
pleno funcionamento dos setores dessa unidade gestora e disponibilização de produtos para 
a visita de munícipes e para a realização de reuniões da Prefeitura de Jumirim/SP. 

 
 

Justificativa para a adoção de Registro de Preços: Os motivos que ensejam a realização 

de licitação com o procedimento de registro de preços são representados na disposição dos 

incisos I e IV do art. 3º do Decreto nº 7.892/2013, além do fato de a Lei nº 8.666/1993, no 

art. 15, inciso II, mencionar que deve ser adotado preferencialmente o sistema de registro 

de preços nas licitações. 

ITEM UNID ESPECIFICAÇÃO TOTAL VLR UNIT 

1 un 
Abridor de lata, reforçado linha industrial, em inox, com  

espessura mínima de 1,0 mm. 
11 R$ 15,83 

2 un 
Assadeira, confeccionada em alumínio polido, formato 
retangular, medindo no mínimo 45 x 30 x 5 cm 15 R$ 79,20 

3 un 
Assadeira, confeccionada em alumínio polido, formato 
retangular, medindo no mínimo 60 x 40 x 8 cm 15 R$ 135,60 

4 un 
Avental emborrachado, confeccionado em PVC, na cor 
branca, tamanho grande, largura mínima de 70 cm. 16 R$ 14,47 

 
 

5 

 
 

un 

Avental térmico anti chamas, linha cozinha industrial, 
confeccionado em tecido com tratamento retardante a 
chamas, revestido em silicone, sem forro, acabamento em 
viés, ajustável através de tiras confeccionadas no mesmo 
material do avental, com plug de engate rápido, costura 
em linha de aramida, proteção térmica de até 200ºC, 
tamanho mínimo de 90x70cm 

 
 

11 R$ 134,81 

6 un 
Bacia, formato arredondado, alta qualidade, capacidade 

para 15 litros 
10 R$ 18,02 

7 un 
Bacia, formato arredondado, alta qualidade, capacidade 
para 30 litros 6 R$ 37,58 

8 un 
Bacia, formato arredondado, alta qualidade, capacidade 

para 8 litros 
6 R$ 24,22 

9 un Borracha para panela de pressão de 07 litros 3 R$ 12,67 

10       un Borracha para panela de pressão de 20 litros 5 R$ 33,17 

11 un Borracha para panela de pressão de 4,5 litros 5 R$ 8,90 

 
12 

 
un 

Caixa para armazenamento de alimentos, confeccionada 
em polietileno de alta densidade, tampa com fechos, 
capacidade para 15 litros 

 
20 R$ 42,16 
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13 

 
un 

Caixa para armazenamento de alimentos, confeccionada  
em polietileno de alta densidade, tampa com fechos, 
capacidade para 25 litros 

 
13 R$ 56,86 

 
14 

 
un 

Caixa para armazenamento de alimentos, confeccionada 

em polietileno de alta densidade, tampa com fechos, 

capacidade para 4,5 litros 

 
25 R$ 25,12 

 
15 

 
un 

Caixa para armazenamento de alimentos, confeccionada  

em polietileno de alta densidade, tampa com fechos, 

capacidade para 40 litros 

 
10 R$ 69,07 

 
16 

 
un 

Caixa para armazenamento de alimentos, confeccionada 
em polietileno de alta densidade, tampa com fechos, 
capacidade para 50 litros 

 
12 R$ 120,05 

 
17 

 
un 

Caixa para armazenamento de alimentos, confeccionada 

em polietileno de alta densidade, tampa com fechos, 

capacidade para 10 litros 

 
23 R$ 39,25 

 
18 

 
un 

Caixa plástica vazada, confeccionada em polipropileno, 
capacidade para no mínimo 45 litros, dimensões mínimas: 
55cm comprimento x 34cm largura x 31cm altura 

 
10 R$ 76,84 

 
 

19 

 
 

un 

Caixa térmica, tipo hotbox, na cor azul, confeccionada em 
polietileno linear, com paredes duplas, isolamento térmico 
em poliuretano expandido, tampa com encaixe e travas 
confeccionadas em aço inoxidável, capacidade para no 
mínimo 30 litros, anel de vedação. Deve acompanhar o 
produto, cuba confeccionada em aço inoxidável, sem  
repartições. 

 
 

10 R$ 765,12 

 

 
20 

 

 
un 

Caldeirão confeccionada em alumínio polido 100% puro, 
espessura mínima de 1,5mm, com alças confeccionada 
s em alumínio fundido fixados com rebite, tampa com 
pegador confeccionada em aluminio polido, capacidade 
mínima para 45 litros, diâmetro mínimo de 40cm 

 

 
2 R$ 28,93 

21 un 
Canecão confeccionado em alumínio, com cabo 
em baquelite antitérmico, capacidade para 02 litros 13 R$ 51,70 

22 un 
Canecão confeccionado em alumínio, com cabo 

em madeira, capacidade para 04 litros 
13     R$ 53,45 

 
23 

 
un 

Colher de sopa, confeccionada em aço inoxidável, 
espessura mínima de 1,0mm, comprimento mínimo de 
19cm, cabo confeccionado em aço inoxidável (KIT c/ 24) 

 
10 R$ 54,24 

 
24 

 
un 

Colher para arroz, confeccionada em aço inoxidável, 

espessura mínima de 2,0mm, cabo com comprimento 

mínimo de 48cm confeccionado em aço inoxidável 

 
21 R$ 51,51 

25 un 
Colher para caldeirão, formato côncavo, confeccionada 
em madeira, medindo no mínimo 01 x 7,5 x 60 cm 10 R$ 29,97 

 
 
26 

 
 

un 

Concha para feijão e sopas, confeccionada em aço 
inoxidável, espessura mínima de 2,0mm, cabo com 
comprimento mínimo de 30cm confeccionado em aço 
inoxidável, diâmetro da concha de no mínimo 9cm, 
capacidade para 120ml 

 
 

15 R$ 16,49 

 
27 

 
un 

Contentor plástico com capacidade mínima de 40 litros, 
confeccionado em polietileno de alta densidade, com as 
seguintes dimensões mínimas: 50cm comprimento x 40cm 
largura x 30cm altura 

 
6 

R$ 122,20 
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28 

 

 
un 

Cumbuca escolar com capacidade para no mínimo 450ml, 
confeccionada em polipropileno com pigmentação 
homogênea em toda peça cor verde, formato arredondado 
com borda, textura lisa, empilhável, dimensões mínimas: 
espessura 2mm x diâmetro 13cm x altura 6cm (KIT C/ 10) 

 

 
39 R$ 44,59 

 
29 

 
un 

Descascador de legumes confeccionado totalmente em aço 

inoxidável inclusive a lâmina, dimensões mínimas: 2cm 

largura x 2,5 cm altura x 18cm comprimento 

 
10 R$ 38,47 

 
 
30 

 
 

un 

Escada com 7 degraus articulável, confeccionada em 
alumínio e bases em polipropileno, 01 plataforma, tipo 
banqueta, altura máxima de 150cm, distância entre os 
degraus de no mínimo 20cm, pés antiderrapantes, com 
suporte para aproximadamente 120kg 

 
 

5 R$ 230,08 

 
31 

 
un 

Escorredor de arroz confeccionado em alumínio, com 
espessura mínima de 3mm e diâmetro de 45cm, 
capacidade para no mínimo 15 litros, com furos na base e 
laterais, base com anel de apoio e alças 

 
2 

R$ 89,90 

 
32 

 
un 

Escorredor de macarrão confeccionado em alumínio, com 
espessura mínima de 3mm e diâmetro de 45cm, 
capacidade para no mínimo 15 litros, com furos na base e 
laterais, base com anel de apoio e alças 

 
2 

R$ 181,36 

 
33 

 
un 

Escorredor de pratos, linha profissional, confeccionado em 
aço inoxidável, capacidade para no mínimo 80 pratos, 
dimensões mínimas: 60cm altura x 30cm largura x 1m 
comprimento 

 
3 

R$ 505,49 

34 un 
Escova para limpeza de bicos de mamadeiras, cerdas em  

nylon 
4 R$ 27,80 

35 un 
Escova para limpeza de mamadeiras, cerdas em nylon, 

cabo flexível 
4     R$ 14,01 

 
36 

 
un 

Escumadeira aramada para fritura, confeccionada em aço 
inoxidável, base com no mínimo 16cm, cabo com 
comprimento mínimo de 48cm confeccionado em aço 
inoxidável 

 
6 

R$ 23,29 

 
37 

 
un 

Escumadeira confeccionada em aço inoxidável, base com 
no mínimo 10cm, espessura mínima de 2mm, cabo com 
comprimento mínimo de 40cm confeccionado em aço 
inoxidável 

 
5 

R$ 22,16 

 
38 

 
un 

Faca de cozinha, lâmina com fio reto confeccionada em 
aço inoxidável com no mínimo 22cm, cabo confeccionado 
em polietileno na cor branca com no mínimo 12cm, 

 
29 R$ 119,09 

 
 
39 

 
 

un 

Faca de mesa serrilhada, tipo churrasco, confeccionada 
em aço inoxidável, serrilha com no mínimo 1mm, cabo 
confeccionado em aço inoxidável com no mínimo 2mm de 
espessura, tamanho total com no mínimo 20cm (kit 12 
un) 

 
 

7 R$ 95,31 

 
40 

 
un 

Faca para pão serrilhada, lâmina com fio serrilhado 

confeccionada em aço inoxidável com no mínimo 20cm, 

cabo confeccionado em polietileno 

 
19 R$ 24,98 

 
 
41 

 
 

un 

Fatiador de legumes e frutas, confeccionado em 
polietileno de alta resistência e aço inoxidável, mecanismo 
confeccionado em aço inoxidável com serrilha, 
possibilidade de efetuar no mínimo 04 tipos de corte, 
variação de espessura entre 0 a 9mm, dimensões 
mínimas: 14cm de largura x 38cm de comprimento 

 
 

5 
R$ 79,93 
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42 

 
un 

Garfo de mesa totalmente confeccionado em aço 

inoxidável medindo no mínimo 20cm, espessura mínimo 

de 2mm (kit c/ 12) 

 
19 R$ 73,12 

43 un 
Garfo profissional confeccionado em aço inoxidável, com 
02 pontas e gancho, tamanho total de no mínimo 35cm 6     R$ 42,13 

 
44 

 
un 

Garrafa térmica, com capacidade para 01 litro, com tampa 
de rosquear, dimensões mínimas: 26cm altura x 11cm 
diâmetro, com ampola de vidro; Conservação térmica: 20h 
Quente / 36h Frio. 

 
28 

R$ 92,59 

 
45 

 
un 

Garrafa térmica Inox, com capacidade para 1,8 litros, 
bomba de pressão, ampola de vidro, Conservação 
térmica: 20h Quente / 36h Frio. 

 
22 R$ 125,90 

 
46 

 
un 

Garrafa térmica Inox, com capacidade para 2,5 litros, 
bomba de pressão, ampola de inox; dimensões 
aproximadas (A x L x C): 34 x 17,7 x 23,5, Conservação 
térmica: 20h Quente / 36h Frio. 

 
8 

R$ 484,21 

 
47 

 
un 

Garrafão termoplástico com capacidade mínima de 12 
litros, parte externa confeccionada em polietileno, 
isolamento em PU, com torneira e alça, na cor azul 

 
2 R$ 147,90 

 
48 

 
un 

Garrafão termoplástico com capacidade mínima de 12 

litros, parte externa confeccionada em polietileno, 

isolamento em PU, com torneira e alça, na cor vermelha 

 
2 R$ 170,58 

 
 
49 

 
 

un 

Jarra com alça e tampa removível, formato arredondado, 
transparente, confeccionada em polietileno, capacidade 
para no mínimo 2 litros, com marcador de densidade 
impressa em alto ou baixo relevo na lateral, dimensões 
mínimas: altura: 25cm, largura: 14cm 

 
 

21 R$ 25,35 

 
 
50 

 
 

un 

Jarra com alça e tampa removível, formato arredondado, 
transparente, confeccionada e polietileno, capacidade 
para no mínimo 4 litros, com marcador de densidade 
impressa em alto ou baixo relevo na lateral, dimensões 
mínimas: altura: 28cm, largura: 20cm 

 
 

11 R$ 20,77 

51 un 
Luva térmica cano longo tamanho mínimo: 35cm - forno, 

fogão, cozinha 
19     R$ 26,16 

 
 
 
 
 
 
52 

 
 
 
 
 
 

un 

Maionese; emulsão cremosa tradicional obtida a partir da 
mistura de ovos com óleos vegetais; composta de água, 
óleo vegetal, ovos pasteurizados, amido modificado, 
açúcar, vinagre, sal; acidulantes, estabilizante, 
conservador, aromatizantes, sequestrante, antioxidantes e 
corante; de consistência cremosa; apresentando cor 
amarelada; com cheiro e sabor característicos; 
embalagem primária pote hermeticamente fechado e 
atóxico, contendo 500g; e suas condições deverão estar 
de acordo com a resolução Rdc 276/05, Rdc 12/01, Rdc 
259/02, Rdc 360/03, Rdc 14/14 e alterações posteriores; 
produto sujeito a verificação no ato da entrega aos 
procedimentos administrativo determinados pela Anvisa; 
com validade mínima de 5 meses na data da entrega. 
(Marcas referências: Hellmans, Heinz, Hemmer) 

 
 
 
 
 
 

773 
R$ 10,96 
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53 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

un 

Margarina com sal: componentes do produto: 
(componentes, incluindo tipos e códigos de aditivos, 
quando utilizados): óleos vegetais líquidos e 
interesterificados, água, sal, soro de leite em pó, leite em 
pó desnatado, 15.000UI de Vitamina A por Kg, 
estabilizantes: mono e diglicerídios de ácidos graxos (INS 
471) e lecitina de soja (INS 322), conservadores: sorbato 
de potássio (INS 202) e Benzoato de Sódio (INS211), 
Acidulante Ácido Cítrico (INS 330), aroma Idêntico ao 
natural de manteiga, Antioxidantes: BHT (INS 321), TBHQ 
(INS 319) e EDTA (INS 385), corantes naturais de: 
Urucum (INS 160b) e Cúrcuma (INS 100) e corante beta 
caroteno sintético idêntico ao natural (INS 160i). 
Composição por unidade de peso médio 100g: 
Carboidratos: 0 %, Lipídeos: 80,0 %, Proteínas: 0 % , 
VCT: 720 Kcal/100g, Prazo de validade: 6 meses, 
embalagem: primária: descrição da embalagem: potes de 
polietileno de alta densidade, atóxico, inodoro, opaco, com 
tampa para contato direto com alimento, mantendo a 
perfeita vedação da embalagem antes e após a abertura 
peso líquido do produto: 500 gr (Marcas de referência: 
Qualy, Vigor, Delicia) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

1078  
 

R$ 8,43 

 
 
54 

 
 

un 

Panela caçarola confeccionada em alumínio polido 100% 
puro, espessura mínima de 1,5mm, com alças 
confeccionadas em alumínio fundido fixados com rebite, 
tampa com pegador confeccionada em aluminio polido, 
capacidade mínima para 23 litros, diâmetro mínimo de 
40cm 

 
 

5 
R$ 258,38 

 
 
55 

 
 

un 

Panela confeccionada em alumínio fundido (batido), 
espessura mínima de 3mm, com alças confeccionadas em 
alumínio fundido fixados com rebite, tampa com pegador 

confeccionada em aluminio polido, capacidade mínima 

para 30 litros, diâmetro mínimo de 50cm 

 
 

5 R$ 174,41 

 
 
56 

 
 

un 

Panela confeccionada em alumínio fundido (batido), 
espessura mínima de 3mm, com alças confeccionadas em 
alumínio fundido fixados com rebite, tampa com pegador 
confeccionada em aluminio polido, capacidade mínima 
para 40 litros, diâmetro mínimo de 50cm 

 
 

5 R$ 286,28 

 
 
57 

 
 

un 

Panela confeccionada em alumínio fundido (batido), 
espessura mínima de 3mm, com alças confeccionadas em 
alumínio fundido fixados com rebite, tampa com pegador 
confeccionada em aluminio polido, capacidade mínima 
para 50 litros, diâmetro mínimo de 50cm 

 
 

5 R$ 295,71 

 
 
58 

 
 

un 

Panela confeccionada em alumínio polido 100% puro, 
espessura mínima de 1,5mm, com alças confeccionadas 
em alumínio fundido fixados com rebite, tampa com 
pegador confeccionada em aluminio polido, capacidade 
mínima para 12 litros, diâmetro mínimo de 26cm 

 
 

5 R$ 196,40 

 
 

59 

 
 

un 

Panela de pressão industrial, confeccionada em alumínio 
polido com no mínimo 3mm, capacidade para no mínimo 
20 litros, tampa com fechamento externo, contendo os 
seguintes itens de segurança: válvula de pressão, válvula 
de segurança, janela de segurança, travas de segurança 
e mola de segurança, com as seguintes dimensões 
mínimas: altura: 32cm, largura: 36cm, profundidade: 
36cm 

 
 

1 
R$ 466,52 
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60 

 
 

un 

Panela de pressão industrial, confeccionada em alumínio 
polido com no mínimo 4mm, capacidade para no mínimo 
11 litros, tampa com fechamento externo, contendo os 
seguintes itens de segurança: válvula de pressão, válvula 
de segurança, janela de segurança, travas de segurança 
e mola de segurança, com as seguintes dimensões 
mínimas: altura: 37cm, largura: 20cm, profundidade: 
36cm 

 
 

1 
R$ 443,95 

61 un 
Pegador de macarrão, tipo colher, confeccionado em aço 
inoxidável, medindo no mínimo 30cm 13 R$ 17,26 

62 un 
Pegador de salada, confeccionado em aço inoxidável, 

medindo no mínimo 28cm 
10 R$ 16,07 

 
63 

 
un 

Peneira confeccionada em aço inoxidável, com cabo, 
diâmetro de no mínimo 20cm com profundidade de no 
mínimo 10cm 

 
5 R$ 18,03 

 
 
64 

 
 

un 

Picador de legumes manual industrial, tipo tripé, pés e 
coluna confeccionados em ferro fundido ou outro material 
com espessura de 5/8, corpo confeccionado em alumínio 
fundido e lâminas em aço inoxidável com corte de 10mm, 
pegador revestido em borracha 

 
 

4 R$ 152,38 

 
 
65 

 
 
un 

Prato fundo para sopa, com aba, confeccionada em vidro 
temperado, textura lisa, nas seguintes dimensões 
mínimas: diâmetro da boca de 19cm, base com 12cm, 
largura da aba de 1,5cm, capacidade para 600ml 

 
130 

R$ 12,15 

 
66 

 
un 

Prato infantil raso, confeccionado em polietileno de alta 
densidade, capacidade para no mínimo 600ml, com no 
mínimo 22cm de diâmetro, na cor verde bandeira. (kit c/ 
10) 

 
9 

R$ 44,83 

 
67 

 
un 

Ralador manual, linha profissional, 04 faces, 
confeccionado em aço inoxidável, com pegador, 
dimensões mínimas: 23cm altura x 8cm largura x 10cm 
profundidade 

 
32 

R$ 24,06 

68 un 
Suporte para coador de café, formato tripé, confeccionado 
em alumínio+C69:C91, altura mínima 40 cm.        20 R$ 46,95 

 
69 

 
un 

Tábua para corte, linha profissional, para alimentos crus 
ou cozidos, confeccionada em polietileno de alta 
densidade, medindo no mínimo 50x30cm com 01 cm de 
espessura, podendo ser nas cores verde ou vermelha 

 
 

17 R$ 51,03 

 
 
70 

 
 

rl 

Toalha térmica, confeccionada por uma manta de 
polipropileno revestida por filme de PVC flexível, 
acabamento brilho, resistente à altas temperaturas 
(120ºC), largura de no mínimo 1,40m, bobina com 30 
metros, estampa suave 

 
 

5 R$ 456,54 

 
 
 

71 

 
 
 

pct 

Açúcar Cristal: especial filtrado ou peneirado, embalado 
em pacotes de 5kg, de procedência nacional. deve 
apresentar-se isento de substâncias estranhas e/ou 
nocivas, com prazo mínimo de seis meses a contar da 
data de entrega. embalados em plástico atóxico e 
termosselado, embalagem declarando a marca, nome e 
endereço do empacotador, prazo de validade, número de 
registro no órgão competente, embalagem primária deve 
ser transparente e incolor. 

 
 
 

786 R$ 22,13 

 
72 

 
pct 

Açúcar refinado: embalagens de 01kg, íntegros e 
resistentes que contenham data de fabricação e validade 
– produto com no máximo 20 dias de fabricação e no 
mínimo 06 meses de validade. 

 
107 

R$ 6,15 
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73 

 
 
 
 

un 

Adoçante dietético; líquido; composto de Steviosideo, 
água, conservador e outros ingredientes permitidos; 
embalagem primária frasco plástico, frasco de 80ml; 
atóxico e lacrado; embalagem secundária caixa de 
papelão reforçada; com validade mínima de 20 meses na 
data da entrega; e suas condições deverão estar de 
acordo com a Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03, Rdc 
271/05 e alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega aos procedimentos 
administrativos determinados pela Anvisa 

 
 
 
 

93 
R$ 13,85 

 
 
 
74 

 
 
 

un 

Água mineral; natural sem gás; embalagem primária copo 
310ml vedado; embalagem secundária apropriada para 
alimentos; com validade mínima de 9 meses na data da 
entrega; e suas condições deverão estar de acordo com a 
Rdc 274/05, Rdc 275/05, Rdc 259/02, Portaria 470/99 
(mme) e suas alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega aos procedimento 
administrativos determinados pela Anvisa 

 
 
 

11250 
R$ 1,18 

 
 
 

75 

 
 
 

un 

Água mineral; natural sem gás; embalagem primária 
garrafa pet 500ml vedada com tampa de rosca; 
embalagem secundária apropriada para alimentos; com 
validade mínima de 9 meses na data da entrega; e suas 
condições deverão estar de acordo com a Rdc 274/05, 
Rdc 275/05, Rdc 259/02, Portaria 470/99 (mme) e suas 
alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato 
da entrega aos procedimento administrativos 
determinados pela Anvisa 

 
 

    3950 

R$ 2,41 

 
 
 
 
 
 
76 

 
 
 
 
 
 

pct 

Bala; mastigável, 600g; sabores diversos; de consistência 
macia; composta de xarope de glicose, açúcar, gordura 
vegetal, aromatizante; corante e outros ingredientes 
permitidos; isenta de sujidades e outros matériais 
estranhos; com cor e sabor próprios; embalagem primária 
filme plástico, embalada individualmente; embalagem 
secundária pacote plástico, hermeticamente fechado e 
atóxico; e suas condições deverão estar de acordo com a 
Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03, Rdc 265/05, 
Rdc201/05, Rdc 14/14; resolução 387/99 (anvisa) e 
alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato 
da entrega aos procedimentos administrativos 
determinados pela Anvisa; com validade mínima de 15 
meses na data da entrega 

 
 
 
 
 
 

70 
R$ 15,34 

 
 
 
 

77 

 
 
 
 

pct 

Biscoito com sal; tipo água e sal; 200g; composto de 
farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, 
gordura vegetal, açúcar, amido, sal; fermentos quimicos e 
outros ingredientes permitidos; embalagem primária Filme 
Bopp Metalizado hermeticamente fechado e atóxico; e 
suas condições deverão estar de acordo com a Rdc 
263/05, Rdc 360/03, Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc14/14 e 
alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato 
da entrega aos procedimentos administrativo 
determinados pela Anvisa; com validade mínima de 5 
meses na data da entrega 

 
 
 

684 

R$ 4,38 
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78 

 
 
 
 
 
 

pct 

Biscoito com sal; tipo lanche integral; composto de farinha 
de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura 
vegetal hidrogenada, sal; farelo de trigo, açúcar, 
fermentos quimicos e outros ingredientes permitidos; 
embalagem individual e externa hermeticamente fechada, 
atóxica e de matérial plástico; pacote com 6 unidades 
individuais pesando no mínimo, 24g cada; e suas 
condições deverão estar de acordo com a resolução Rdc 
263/05, Rdc 360/03, Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 14/14 e 
alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato 
da entrega aos procedimentos administrativo 
determinados pela Anvisa; com validade mínima de 8 
meses na data da entrega. Marcas de referência: Marilan, 
Nestlê, Panco, Renata ou similares. 

 
 
 
 
 
 

50 
R$ 5,73 

 
 
 
 

 
79 

 
 
 
 

 
un 

Biscoito doce com recheio; sabor chocolate ou morango; 
composto de farinha de trigo enriquecida comferro e ácido 
fólico, açúcar, gordura vegetal; amido, cacau em pó, leite 
em pó, sal, fermento quimico, estabilizante; emulsificante 
e outros ingredientes permitidos; embalagem primária 
Filme Bopp Metalizado atóxico e lacrado; pacote com 
140g; com validade mínima de 5 meses na data da 
entrega; e suas condições deverão estar de acordo com a 
Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03, Rdc 344/02, Rdc 
263/05 e alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega aos proced. administrativos 
determinados pela Anvisa. Marcas de referência: 
Bauduco, Nestlê, ou similares. 

 
 
 
 

 
150 

R$ 4,76 

 
 
 
 
 

80 

 
 
 
 
 

pct 

Biscoito doce sem recheio; tipo maisena; composto de 
farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, 
açúcar, gordura vegetal; amido, sal, fermento quimico, 
estabilizante, aromatizante e outros ingredientes 
permitidos; embalagem primária Filme Transparente; 
embalagem secundária Filme Bopp Metalizado, atóxico e 
lacrado, pesando 400g; com validade mínima de 6 meses 
na data da entrega; e suas condições deverão estar de 
acordo com a Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03, Rdc 
344/02, Rdc 263/05 e alterações posteriores; produto 
sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos  
administrativos determinados pela Anvisa 

 
 
 
 
 

290 
R$ 11,16 

 
 
 
 

81 

 
 
 
 

pct 

Biscoito doce sem recheio; tipo pão de mel, 500g; sem 
cobertura; composto de farinha de Trigo enriquecida 
comferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal; amido, 
mel, fermento quimico,emulsificante e outros ingredientes 
permitidos; embalagem primária saco plástico, atóxico e 
lacrado; com validade mínima de 70 dias na data da 
entrega; e suas condições deverão estar de acordo com a 
Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03, Rdc 344/02, Rdc 
263/05 e alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega aos procedimentos 
administrativos determinados pela Anvisa. 

 
 
 
 

50 R$ 19,65 
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82 

 
 
 

 
pct 

Biscoito doce sem recheio; tipo sequilho; 500g; composto 
de amido, ovo, açúcar, fécula de mandioca, margarina, 
leite em pó; gordura vegetal, fermento quimico, 
emulsificante; embalagem primária saco plástico, atóxico 
e lacrado; com validade mínima de 5 meses na data da 
entrega; e suas condições deverão estar de acordo com a 
Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03, Rdc 344/02, 
Rdc263/05 e alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega aos procedimentos 
administrativos determinados pela Anvisa 

 
 
 

 
50 

R$ 26,83 

 
 
 
 
 

 
83 

 
 
 
 
 

 
pct 

Biscoito doce sem recheio, tipo rosquinha, sabor côco, 
sem adição de açúcar; composta de farinha de trigo 
enriquecida comferro e ácido fólico, gordura vegetal, côco 
ralado, amido de milho; leite em pó desnatado, farelo de 
aveia, maltodextrina, edulcorantes, sal; fermento quimico 
e outros ingredientes permitidos; isenta de sujidades e 
outros matériais estranhos; embalagem primária Filme 
Bopp Metalizado, atóxico e lacrado, com peso mínimo de 
400g, as condições deverão estar de acordo com a Rdc 
12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03, Rdc 263/05, Rdc 14/14, 
Rdc 344/02 e alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega aos procedimentos 
administrativos determinados pela Anvisa; com validade 
mínima de 05 meses na data da entrega 

 
 
 
 
 

 
160 

R$ 10,91 

 
 
 
 
 
 

 
84 

 
 
 
 
 
 

 
pct 

Biscoito salgado tipo aperitivo: formato redondo contendo 
embalagem primária de 120gr, ingredientes: farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura vegetal, 
farelo de trigo, amido de milho, sal, açúcar invertido, 
extrato de malte, fermento químico. sem gordura trans. 
características: cor, odor, sabor e textura característica, 
isento de mofo, odores estranhos e substâncias nocivas. 
O produto não deverá conter soja (exceto lecitina de soja 
e/ou óleo de soja) nem quaisquer substâncias corantes 
artificiais. O produto deverá estar de acordo com a 
legislação vigente, especialmente a Resolução RDC 
175/2003 da ANVISA/MS, Resolução 12/78 do 
CNNPA/MS, Resolução RDC 12/01 da ANVISA/MS, 
Decreto 12.486/78 da Secretaria de Saúde do Estado de 
São Paulo, Portaria 540/97 da SVS/MS e Portaria 74/94 do 
DInaL/MS, Resolução RDC 344/02 

 
 
 
 
 
 

 
50 

R$ 7,51 

 
 
 
 
 
 
 
 

85 

 
 
 
 
 
 
 
 

pct 

Biscoito tipo maria; 200g; produto obtido pelo 
amassamento e cozimento conveniente de ingredientes 
permitidos na legislação vigente, contendo: farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico (Vitamina B9), 
açúcar, gordura vegetal, amido de milho, açúcar invertido, 
lecitina de soja soro de leite em pó e sal, fermentos 
químicos, características: biscoito doce em formato 
redondo, estampado, de textura lisa, crocante, coloração 
dourada. O produto deverá estar de acordo com a 
legislação vigente, especialmente a Resolução RDC 
175/2003 da ANVISA/MS, Resolução 12/78 do 
CNNPA/MS, Resolução RDC 12/01 da ANVISA/MS, 
Decreto 12.486/78 da Secretaria de Saúde do Estado de 
São Paulo, Portaria 540/97 da SVS/MS e Portaria 74/94 
do DInaL/MS, RDC 344/02, RDC 259/02, RDC nº 13 de 2 
de janeiro de 2001, RDC 216/2004, RDC nº 359/03 e 
RDC 360/03, RDC 216/2004, , RDC n° 14, de 28 de março 
de 2014, Lei 8.078. Marcas de referência: Adria, 

 
 
 
 
 
 
 
 

424 
R$ 8,83 
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Panco,Marilan, Triunfo ou similares. 

 
 
 
 
 
 
 

 
86 

 
 
 
 
 
 
 

 
pct 

Café tradicional; torrado e moido, constituído de café até 
tipo 8 na classificação Oficial Brasileira-cob; bebida 
Variando de mole a rio, excluindo-se o gosto riozona; com 
um máximo de 20% de defeitos pretos, verdes e ardidos, 
e ausência de grãos pretos-verdes e fermentados; 
admitindo-se grãos de safras passadas, robusta Conillon; 
desde que o gosto não seja pronunciado e preponderante; 
ponto de torra moderadamente escuro a médio claro; com 
qualidade global aceitável mínima de 4,5 pontos na 
resolução Saa 19, de 05/04/2010; 500g; com embalagem 
almofada ou atmosfera inerte (sem vácuo); rotulagem 
impressa no pacote; não sendo tolerada a presença de 
etiqueta auto adesiva com a descrição do produto; 
validade mínima na data da entrega de 03 meses; 
devendo obedecer as exigências das Res.saa-28 de 
01/06/2007, Rdc 277/05, Rdc 259/02, rdc 07/11, Rdc 
14/14 e alterações posteriores. Marcas de referência: 
Pilão, Caboclo, Melitta, Nescafé, Laranjal ou similares. 

 
 
 
 
 
 
 

 
2344 

R$ 23,25 

 
 
 
 

87 

 
 
 
 

cx 

Chá; mate solúvel; composto de erva mate tostada, 
solúvel; isento de sujidades, fragmentos de insetos e 
outros materiais estranhos; embalagem primária plástica, 
apropriada, hermeticamente fechada; 250g; embalagem 
secundária caixa de papel cartão; com validade mínima 
de 11 meses na data da entrega; e suas condições 
deverão estar de acordo com a Rdc 12/01, Rdc 259/02, 
Rdc 267/05, Rdc 277/05, Rdc 14/14 e alterações 
posteriores; produto sujeito a verificação no ato da 
entrega aos procedimentos administrativos determinados 
pela Anvisa 

 
 
 
 

489 R$ 10,67 

 
 
 

88 

 
 
 

cx 

Filtro de papel, 100% celulose, para coar café ; Modelo 
Tradicional para Garrafa Térmica Comum; Com 
Fechamento de Dupla Prensagem; Tamanho 103; 
Gramatura 54g/m2; Poros Medindo Entre 0,0047 e 
0,0071; Com Capacidade de Um Parâmetro de 12 a 18 
Segundos/100ml; Na Cor Branca; Fornecido Em Caixa 
Apropriada Ao Produto; Com Validade Mínima de 4 Anos 
a Contar Da Data Fabricação; pacote contendo 30   
unidades de filtros cada. 

 
 
 

163 R$ 3,97 

89 un 
Coador de café, Pano grande 100% algodão, largura 

aproximada 13cm, com cabo de madeira reforçado 
48 R$ 13,94 

 
90 

 
un 

Espatula; de Silicone, Suporta 50 Graus, Pao-duro; Com 
Tamanho Grande e Larga Medindo (25 x 5)cm (c x L); 

Com Cabo de Acrilico; Uso Domestico; para Manipulacao 

de Alimento; Sem Decoracao 

 
10 

R$ 22,20 

 
91 

 
un 

Faca de mesa totalmente confeccionado em aço 
inoxidável medindo no mínimo 20cm, espessura mínimo 
de 2mm (kit com 12) 

 
23 R$ 85,43 

 
92 

 
un 

Colher de Cozinha-refeicao; de Sobremesa; Em Aco Inox; 
Medindo No Minimo 150mm; Espessura Minima de 
(1,20)mm; Com Cabo de Aco Inox; Sem Decoracao (kit 
com 12) 

 
11 

R$ 35,98 

 
93 

 
un 

Pote Plástico, com fechamento hermético - 3000 ml ou 
dimensões aproximadas de 30 x 19 com 10cm de 
profundidade 

 
16 R$ 68,12 

94 pct Papel toalha multiuso - 2 rolos com 120 folhas cada 10 R$ 6,33 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
A

N
IE

L 
V

IE
IR

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

um
iri

m
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

3D
5-

C
8B

8-
46

46
-C

7A
1 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 C

3D
5-

C
8B

8-
46

46
-C

7A
1



 

 

 
95 

 
pct 

Mexedor de café, chá e chocolates tipo palhetas plásticas. 
Tamanho aproximado de 9,5 cms. de comprimento, 
embalado em sacos de polipropileno transparente, 
contendo 500 unidades 

 
16 

R$ 8,13 

 
96 

 
un 

Escorredor de pratos, confeccionado em aço inoxidável, 
capacidade para 20 pratos, dimensões aproximadas: 52 
cm comprimento x 34,5 cm de largura x 13,5 cm altura 

 
5 R$ 110,21 

 
 
 
 

97 

 
 
 
 

cx 

Biscoito amanteigado; sabor Leite com gotas 
chocolate;sachê de 11,8g; composto por farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura 
vegetal, gotas sabor chocolate (açúcar, gordura vegetal, 
cacau em pó, soro de leite, permeado de soro de leite, 
emulsificante: lecitina de soja, estabilizante: triestearato 
de sorbitana e aromatizante), açúcar invertido, farinha de 
rosca, sal, leite integral, fermentos químicos: bicarbonato 
de sódio e bicarbonato de amônio, emulsificante: lecitina 
de soja e aromatizantes; com validade mínima de 5 
meses na data da entrega. Caixa com 400 UN. 

 
 
 
 

10 R$ 210,78 

 
 
 

98 

 
 
 

cx 

Biscoito; sabor Banana com canela; sachê 13,9g; 
composto por farinha de trigo enriquecida com ferro e 
ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, açúcar invertido, 
flocos de banana, farinha de rosca, sal, canela em pó, 
fermentos químicos: bicarbonato de sódio e bicarbonato 
de amônio, aromatizante e emulsificante: lecitina de soja. 
glúten; com validade mínima de 5 meses na data da 
entrega. Caixa com 400 UN. 

 
 
 

10 
R$ 215,57 

 
 

99 

 
 

cx 

Biscoito; sabor Cream Cracker; sachê 10g; composto por 
farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, 
gordura vegetal, permeado de soro de leite, açúcar, 
farinha de rosca, sal, emulsificante: lecitina de soja e 
fermentos químicos: bicarbonato de amônio e bicarbonato 
de sódio, glúten; com validade mínima de 5 meses na 
data da entrega.Caixa com 370 UN. 

 
 

12 R$ 149,43 

 
 
 

100 

 
 
 

un 

Suco de nectar da fruta; sabores diversos; simples; 
composto líquido de polpa concentrada da fruta, água 
potável, açúcar podendo ser adicionado de ácidos; 
possuindo no mínimo 40% da polpa da fruta; 
apresentando sabor e aroma característicos e cor da fruta; 
com validade mínima de 180 dias da data de fabricação; 
com embalagem primária caixa cartonada aluminizada   com 
1 litro; e suas condições deverão estar de acordo 

 
 
 

1426 
R$ 12,76 

 

1 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

 
1.1. As entregas dos produtos deverão ser feitas nos prazos, horários e locais abaixo, 

acompanhados das notas fiscais correspondentes: 

 
Secretaria Municipal de Saúde 
Horário de segunda a sexta das 07:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:00 
Rua Bazzo, nº. 176 – Jumirim/SP 

 

Secretarias Municipais de Administração, Gabinete, Conselho. 
Horário de segunda a sexta das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 
Rua Manoel Novaes, nº 829 – Jumirim/SP 
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Secretaria Municipal de Educação 

Horário de segunda a sexta das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:00 
Rua Scatena, 210 – Bairro Nova Jumirim – Jumirim 

 

Creche EMEI “Profª. Denise Ap. Puttinati Casari” 
Rua Gardenal, 360 - São Matheus - Jumirim-SP 

 
Escola Jefferson Soares de Souza: Rua Manoel Novaes, nº 1279 – Jumirim/SP 
Horário de segunda a sexta das 08:00 às 11:00 

 

Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento Social 
Horário de segunda a sexta das 8:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 
Rua Manoel Novaes, nº 526 – Jumirim/SP 

 
 

1.2. Não serão recebidas mercadorias fora do prazo estipulado no item supracitado 

tampouco aos finais de semana e feriados. 

 
1.3. Os fornecedores deverão atender as exigências abaixo citadas: 

 

1.3.1. Os produtos deverão ser obtidos, processados, embalados, armazenados, 

transportados e conservados em condições que não produzam, desenvolvam e ou 

agreguem substâncias físicas, químicas ou biológicas e que coloquem em risco a 

saúde dos consumidores. Deverão ser elaborados de acordo com o regulamento 

técnico sobre as condições higiênico-sanitárias e de boas práticas de fabricação para 

estabelecimentos elaboradores/industrializadores de alimentos. Será considerada 

imprópria e será recusada a embalagem defeituosa ou inadequada que exponham os 

produtos à contaminação e/ou deterioração. Serão recusadas embalagens com 

diversos formatos e diferentes das especificadas na proposta. 

 
1. Gêneros alimentícios – estocáveis: 

 
1.4.1. As embalagens devem estar intactas, sem amassamento, estufamento, rasgos, 

etc. A data de validade deve seguir o que conta na descrição dos produtos na tabela 

acima. 

 
1.5. Demais condições de fabricação, manuseio, transporte e acondicionamento: 

 
a) Toda matéria prima deve ser de ótima qualidade e procedência, garantindo as 

condições adequadas de higiene e conservação; 

b) O transporte dos produtos deve ser feito em veículos em local limpo e adequado; 

c) O entregador deve estar com uniforme adequado e limpo; 

d) No recebimento será verificado no produto as seguintes condições: embalagem que 

deverá estar integra, isto é, latas não devem estar amassadas e nem estufadas, 

embalagens sem furos ou vazamentos; data de validade e a rotulagem se tem 

procedência; 

e) Caso o produto seja reprovado será devolvido no momento da entrega e deverá ser 

substituído por outro em condições adequadas; A
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f) Os produtos perecíveis não devem ser transportados juntos com os produtos in 

natura ou de limpeza. No recebimento dos produtos perecíveis será realizada 

análise sensorial e verificará a temperatura do mesmo; 

g) Nas carnes verificará se há presença de gordura/sebo aparente e se é realmente o 

que foi solicitado no pedido, além dos procedimentos descritos acima; 

h) Verificar a solicitação dos alimentos especificados na licitação que não deverão 

conter gordura trans; 

i) Todos os produtos devem acompanhar a rotulagem original, inclusive ovos, queijos 

e frios em geral; 

j) Todos os procedimentos adotados serão baseados nas legislações vigentes com 

CVS5/13 e RDC 216/04. 

 
1.6. Todos os produtos deverão atender as normas e legislações aplicáveis ao objeto deste 

certame, além das previstas nos descritivos dos produtos, no que tange as condições de 

fabricação, manuseio, processamento, rotulagem, embalagem e transporte. 
 

1.7. O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da 

Prefeitura, podendo ser rejeitado em todo ou em parte, caso a qualidade e especificações 

não atendam ao que foi licitado e às condições de recebimento e aceitação do objeto 

constante do Anexo I deste edital, e deverá ser substituído pelo fornecedor, no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão 

da empresa de participar de licitação, de acordo com a legislação vigente. 

 
2 - DAS CONDIÇÕES ENTREGA 

 
2.1. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 

a contar do recebimento ou retirada da Nota de Empenho. 

 
2.2. Fica definida a Nota de Empenho como ordem de fornecimento, que será enviada via 

e-mail ao fornecedor, o qual deverá confirmar o recebimento no prazo de 1 (um) dia útil. Caso 

a empresa não possua e-mail, a Nota de Empenho deverá ser retirada no Setor de 

Licitações, situada no Paço Municipal (Rua Manoel Novaes, 829 – Centro, CEP 18535-000, 

Município de Jumirim, Estado de São Paulo), no prazo de 1 (um) dia útil, contado a partir da 

convocação. 

 
2.3. O prazo para confirmação do recebimento ou para retirada da ordem de compra poderá 

ser prorrogado por uma vez, por igual período, quando solicitado pela empresa adjudicatária 

durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Administração. 

 
2.4. A não confirmação do recebimento ou a não retirada da nota de empenho no prazo 

previsto, poderá ficar sujeito as sanções cabíveis. 

 
2.5. É facultado a Prefeitura Municipal de Jumirim, quando o convocado não receber, 

atestar seu recebimento ou não aceitar a Nota de Empenho no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, pela ordem de classificação, para fazê-

lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas ao primeiro classificado, inclusive 
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quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório. 

 
2.6. DO DETALHAMENTO DAS ENTREGAS: 

 
2.6.1 Os fornecedores deverão entregar os produtos nos exatos termos constantes no edital 

e na proposta ofertada, principalmente no tocante à unidade de fornecimento e à marca 

indicada durante o certame licitatório, sob pena de recusa de recebimento. Eventuais 

requerimentos de substituição de marca deverão ser protocolados pela Contratada, antes do 

vencimento do prazo de entrega, para serem submetidos à análise da equipe técnica do 

Município e, posteriormente, à decisão da autoridade competente. Os requerimentos em 

questão devem ser acompanhados de justificativa, de indicação de nova marca, com 

caraterísticas equivalentes ou superior àquela proposta durante o certame licitatório e de 

documentos comprobatórios, tais como catálogos, fichas técnicas, amostras, entre outros. 

 
2.6.2 A entrega ocorrerá de forma parcelada, conforme solicitação e necessidade das 

Secretarias. A entrega dos itens deverá ser realizada na sua totalidade (entrega única), em até 

10 (dez) dias úteis, após o recebimento da ordem de entrega/empenho, devendo a(s) detentora 

(s) atentarem-se para seus estoques visando o regular fornecimento no prazo fixado. 

 
2.6.3 Não serão aceitas entregas fracionadas dos materiais. 

 
2.6.4. O contratado deverá entregar os produtos nos exatos termos constantes no memorial e 

na proposta ofertada, principalmente no tocante à unidade de fornecimento e à marca indicada 

na proposta, sob pena de recusa de recebimento. 

 

 
3 - DO PAGAMENTO: 

 
O pagamento será em até 10 (dias) de acordo com a entrega do material/produto e nota  fiscal 

certificada pelos responsáveis; 

 

 
4 - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS 

 
Os produtos deverão atender às especificações técnicas estabelecidas neste termo de 

referência, ser de marca reconhecida. A prefeitura poderá realizar testes de qualidade nos 

produtos entregues e rejeitar aqueles que não atenderem aos requisitos estabelecidos. 

 
5 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

A empresa contratada deverá prestar assistência técnica aos produtos entregues, garantindo 

sua qualidade e eficiência durante o período de uso. Eventuais dúvidas ou divergências 

deverão ser solucionadas por meio de negociação entre as partes envolvidas. 
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Processo Administrativo nº 587/2023 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para o presente Pregão, na Forma Eletrônica nº 14/2023 
acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

ITEM UN PRODUTO QTD 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

MARCA 

       

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas 
e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

Dados da Empresa: 

Razão Social: ____________________________ CNPJ: _________________________ 

Endereço: ______________________________   Telefone: ______________________ 

Dados bancários da proponente 

Nome: ___________________Banco:_________ Nome da Agência: ________________ 

Número da Agência:_______________ Número da Conta Corrente: _________________       

 

Dados do responsável pela assinatura da ata de registro de preços/contrato 

Nome:______________________________Cargo:______________________________ 

CPF: __________________ RG: _______________Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: __________________________ 

E-mail institucional _______________________E-mail Pessoal:____________________ 

Telefone(s):____________________________ 

 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA  
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Processo Administrativo nº 587/2023 

 

ANEXO III 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 
 BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro:  

E-mail 
Financeiro: 

 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: (   )  SIM     (   ) Não 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual 
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios 
dos quais venha a participar; 
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 
para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara 

ter pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 

Anexo III.I 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do 
Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  
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4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos 
no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil. 
 
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas 
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se 
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações 
contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil qualquer mudança ocorrida. 
 
 
Local e data:  _________________________________________________________________ 
 
 
 
 
____________________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 
 
 

 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 
ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES 
E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO 3.1 

 
ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 
O Licitante reconhece que: 
 
i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de 
uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma 
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 
ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 
iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 
comunicada imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de 
acesso;  
iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 

efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e 

verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes 

da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao 

automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

 
Local e data:  
__________________________________________________________________ 
 
 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO IV 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA – SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias 

após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 

adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado 

em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com 

emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de 

R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em 

favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa 
de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao 
crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações 
do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, 
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da 
plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado.  

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto 
ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da 
BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora 
de acordo com as regras usuais do mercado. 
 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  
 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste 
anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
 
 
Local e data: _________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________ 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 
ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES 
E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO V 

DECLARAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023 

A empresa, ____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº  _______________, 

localizada na Rua/Av. ___________________________, nº ________, Bairro 

_______________, na cidade ________________________, neste ato representada pelo seu 

representante __________________________, portador do RG nº ___________________ e do 

CPF nº __________________, DECLARA para os devidos fins, sob as penalidades da lei que: 

 

1) Não foi declarada inidônea para licitar e celebrar contratos com a administração pública, e que 

está de acordo com as exigências do presente Edital; 

 

2)  Não existe fato superveniente impeditivo contra sua habilitação, assim como se obriga a 

declarar a ocorrência de fatos futuros;  

 

3)  Que está plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições do presente Edital; 

 

4) Que atende às normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, para os fins 

estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo;  

 

5) Não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, 

de 7 de agosto de 2014, cujos termos conheço na íntegra.   

 

6) PARA O CASO DE EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL: estar ciente de que no 

momento da assinatura do contrato deverei apresentar cópia do ato de nomeação do 

administrador judicial ou, se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional 

responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento 

equivalente do juízo ou do administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo 

cumprido;  

 

7) PARA O CASO DE EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL:  Estar ciente de 

que no momento da assinatura do contrato deverei apresentar comprovação documental de que 

as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas.   

 

8) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos do Edital do Pregão em epígrafe, 

em cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002. 

 

9) Não possuí em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 

9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 
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10) Tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 

compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as 

penas da Lei 

 

Local:  

Data:  

Assinatura do Representante Legal:  

RG:  

CPF: 

 

OBS. 

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO ME/EPP; 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou 

Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 

A empresa, _______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº  

_________________, localizada na Rua/Av. _____________________________, nº ________, 

Bairro ___________________, na cidade ________________________, neste ato representada 

pelo seu representante _____________________________, portador do RG nº 

_____________________ e do CPF nº __________________, DECLARA para todos os fins de 

direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou sob 

o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006 

 

Local:  

Data:  

Assinatura do Representante Legal:  

RG:  

CPF: 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VII 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2023 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUMIRIM 
DETENTORA: ___________________________ 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 587/2023 - PROCESSO LICITATÓRIO: nº 1623/2023 – 
PREGÃO ELETRÔNICO: nº 14/2023 
 
A Prefeitura Municipal de Jumirim, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ nº 01.612.150/0001-19, com sede à Rua Manoel Novaes nº 829, 

Centro, Jumirim, SP, representada neste ato por seu Prefeito Municipal Sr. Daniel Vieira, 

brasileiro, solteiro, portador do RG SSP/SP nº 47.569.800-9 e do CPF MF nº 404.032.198-76, 

residente e domiciliado à Rua Gardenal, nº 231, Jardim São Matheus no Município de Jumirim, 

Estado de São Paulo, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado, 

a empresa ..............................., pessoa jurídica de direito privado, sediada na Rua ..............., 

nº........ na Cidade de ..........., Estado de ..............., CEP.......-...., inscrita no CNPJ nº ..................., 

com Inscrição Estadual nº ............., neste ato representada pelo(a) Sr.(a).........................., 

portador da cédula de identidade RG nº......................... e CPF nº ....................., residente e 

domiciliado Rua ..............., nº........ na Cidade de ..........., Estado de ..............., CEP.......-...., 

doravante denominada CONTRATADA, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

na melhor forma de direito, pelas cláusulas e condições abaixo relacionadas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS o "Registro de preços para 
aquisições futuras e parceladas de gêneros alimentícios e de copa e cozinha" que passa a 
fazer parte integrante da presente Ata de Registro der Preços, como se aqui transcritas fossem. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
 
2.1. O valor total da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é de R$ _____ (____________), 
conforme quadro abaixo: 
 

ITEM UN PRODUTO QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

MARCA 

       

  
2.2. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, 
taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), bem como o valor do frete até o local 
da entrega e demais custos diretos e indiretos pertinentes ao objeto contratual. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
3.1. No exercício de 2023, as despesas correrão à conta das dotações orçamentárias Nº 
3.3.90.30.00, consignada no orçamento vigente. 
 
3.2. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotação orçamentária própria, 
consignada no respectivo Orçamento Programa, ficando a Administração obrigada a apresentar, 
no início de cada exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, 
emitir Nota de Empenho complementar, respeitadas as mesmas classificações orçamentárias. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE 
 
4.1 Poderá haver reajuste de preços desde que cumpridos os requisitos legais. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
5.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência por 12 (doze) meses, contados a partir de 
sua assinatura, sendo vedada a sua prorrogação. 
 
5.2. A Administração não estará obrigada a utilizar a Ata de Registro de Preços, uma vez que 
ela não caracteriza compromisso de utilização, podendo revogá-la ou promover licitação 
específica quando julgar conveniente, nos termos da legislação pertinente, sem que caiba 
recurso ou qualquer pedido de indenização por parte da DETENTORA. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PAGAMENTOS 
 
6.1. O pagamento será em até 10 (dias) de acordo com a entrega do material/produto e nota  fiscal 
certificada pelos responsáveis. 
 
6.2. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela adjudicatária, não serão 
geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária; 
 
6.3. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações, em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual; 
 
6.4. Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 
problema seja definitivamente sanado. 
 
6.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se 
a seguinte fórmula: 
 
 
 
 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originalmente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado seguindo a fórmula: 
 
 
 
 
N= Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento. 
VP= Valor da parcela em atraso. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO 

 
7.1. As obrigações decorrentes do registro de preços, a serem firmadas entre o MUNICÍPIO e a 
DETENTORA serão formalizadas através de contrato ou instrumentos equivalentes, 
observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e na legislação vigente. 

EM = I x N x VP 

I = (6/100) 

      365 
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7.2. Na hipótese da DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado, não assinar, 
não aceitar ou não retirar o contrato ou instrumento equivalente no prazo e condições 
estabelecidos, poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação prevista no art. 81 da 
Lei n° 8.666/93. 
7.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o MUNICÍPIO poderá solicitar 
a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de 
interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de 
disponibilização da execução contratual compatíveis com o solicitado pelo MUNICÍPIO, 
observadas as condições do Edital e o preço registrado. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
 
8.1. A DETENTORA da Ata de Registro de Preços deverá entregar o objeto licitado de acordo 
com o previsto no Termo de Referência. 
 
8.2. Na execução da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato Público, a detentora deverá 
cumprir fielmente as condições contidas no Termo de Referência, que faz parte integrante da 
presente ata como se aqui transcrito fosse. 
 
8.3. A detentora se obriga a manter, durante toda a vigência da ata, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
   
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
9.1. A Prefeitura Municipal de Jumirim, através da Secretaria requisitante reserva-se o direito de 
fiscalizar, a qualquer tempo, a entrega, nos termos do Termo de Referência. 
 
9.2. A fiscalização exercida pela Administração não afasta, nem diminui as obrigações e 
responsabilidades da DETENTORA desta Ata. 
 
9.3. O gestor da presente Ata de Registro de Preços será designado pela Secretaria requisitante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES  
 
10.1. São aplicáveis as sanções previstas na Lei nº8666/93 e demais normas pertinentes. 
 
10.2. Após a assinatura da ata, estará a proponente vencedora automaticamente à disposição 
do Município de Jumirim para o fiel cumprimento das competentes ordens de entrega.  
 
10.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e 
comprovados, ao não cumprimento, por parte da proponente vencedora, das obrigações 
assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a 
gravidade da falta, nos termos da nos termos da Lei nº 8.666/93, as seguintes penalidades: 
 
I - Advertência, sempre que for constada irregularidade de pouca gravidade, para a qual tenha a 
proponente vencedora concorrido diretamente, ocorrência esta que será registrada no Cadastro 
de Fornecedores do Município de Jumirim; 
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II – Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, 
calculada sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que 
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 
 
III - Multa de até 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do 
objeto, calculada desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando ultrapassar 30 
(trinta) dias; 
 
IV – Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento do prazo 
de execução, sem prejuízo do disposto nos incisos II e III deste subitem; 
 
V – Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar 
o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
recusa na conclusão da entrega do objeto, ou rescisão da ata, calculada sobre a parte 
inadimplente; 
 
VI – Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula, exceto prazo de execução; 
  
VII - na hipótese de rescisão da ata de registro de preços, além da aplicação da multa 
correspondente, aplicar-se-á a suspensão ao direito de licitar com o Município de Jumirim, bem 
como o impedimento de com ela contratar, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
 
VIII – declaração de inidoneidade, quando a proponente vencedora deixar de cumprir as 
obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou culposa. 
 
10.4. As multas serão, após regular processo administrativo, cobradas administrativa e/ou 
judicialmente. 
 
10.5. As penalidades previstas nestes itens e subitens têm caráter de sanção administrativa, 
consequentemente, a sua aplicação, não exime a proponente vencedora de reparar os eventuais 
prejuízos que seu ato venha a acarretar ao Município de Jumirim. 
 
10.6. As demais penalidades, o procedimento de aplicação das sanções e o direito de defesa, o 
assentamento em registros, a sujeição à perdas e danos e outras disposições pertinentes, estão 
disciplinados da Lei nº 8.666/93.  
 
10.7. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e 
civil, pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, nos termos da Lei n.º 
12.846/2013. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
11.1. O Município de Jumirim reserva-se no direito de rescindir de pleno direito a presente Ata 
de Registro de Preços, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que 
caiba à proponente vencedora, direito a indenização de qualquer espécie, quando ocorrer: 
 
a) falência, recuperação judicial (caso não seja apresentado plano de recuperação homologado 
pelo juízo competente, apto a comprovar a viabilidade econômico-financeira, nos termos da 
Súmula 50 do TCE/SP) ou extrajudicial ou dissolução da proponente vencedora; 
 
b) inadimplência de qualquer cláusula e/ou condição do contrato, por parte da DETENTORA; 
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c) a subcontratação ou cessão da ata; 
d) o não recolhimento, nos prazos previstos, das multas impostas à DETENTORA; 
 
e) descumprimento, pela DETENTORA, das determinações da fiscalização da Prefeitura 
Municipal de Jumirim; 
 
f) outros, conforme previsto no art. 78 da Lei nº 8.666 de 21/06/93. 
 
11.2. O Município de Jumirim poderá, também, rescindir o contrato, independente dos motivos 
relacionados nas letras "a" a "f" do subitem anterior, por mútuo acordo. 
 
11.3. Rescindido o contrato, por qualquer um dos motivos citados nas letras "a" a "f" do primeiro 
subitem deste capítulo, a DETENTORA sujeitar-se-á as multas acima citadas, respondendo, 
ainda, por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, serão avaliados e 
pagos, de acordo com a fiscalização do Município de Jumirim, os objetos já entregues, podendo 
o Município de Jumirim segundo a gravidade do fato, promover inquérito administrativo, a fim de 
se apurar as respectivas responsabilidades. Caso a DETENTORA seja considerada inidônea, 
poderá ser suspensa para transacionar com o Município de Jumirim, por prazo não superior a 02 
(dois) anos. 
 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DO TERMO CONTRATUAL 
 
12.1. As obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderão ser formalizadas 
através de termo contratual, podendo ainda consubstanciar-se na própria nota de empenho, na 
hipótese prevista no artigo 62 da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações. 
 
12.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato caracteriza 
descumprimento de obrigações, podendo-lhe acarretar as sanções previstas.  
 
12.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério da Administração, poderá ser celebrado 
contrato com as remanescentes, obedecida a ordem classificatória e as mesmas condições 
oferecidas pela DETENTORA, inclusive quanto ao preço. 
 
12.4. Os eventuais contratos resultantes da presente Ata de Registro de Preços poderão ser 
alterados nos termos do artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Tietê, para dirimir quaisquer dúvidas não resolvidas 
administrativamente, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
E por estarem às partes de pleno acordo firmam a presente Ata, na presença das testemunhas 
abaixo elencadas, para que o mesmo produza todos os devidos e efeitos legais. 
 
 
 

__________________________________ 
MUNICÍPIO DE JUMIRIM 

 
 

________________________________ 
DETENTORA/CONTRATADA 
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 ANEXO VIII 

MINUTA DO CONTRATO nº ___/2023 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUMIRIM 
DETENTORA: ___________________________ 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 587/2023 - PROCESSO LICITATÓRIO: nº 1623/2023 – 
PREGÃO ELETRÔNICO: nº 14/2023 
 
A Prefeitura Municipal de Jumirim, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ nº 01.612.150/0001-19, com sede à Rua Manoel Novaes nº 829, 
Centro, Jumirim, SP, representada neste ato por seu Prefeito Municipal Sr. Daniel Vieira, 
brasileiro, solteiro, portador do RG SSP/SP nº 47.569.800-9 e do CPF MF nº 404.032.198-76, 
residente e domiciliado à Rua Gardenal, nº 231, Jardim São Matheus no Município de Jumirim, 
Estado de São Paulo, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado, 
a empresa ..............................., pessoa jurídica de direito privado, sediada na Rua ..............., 
nº........ na Cidade de ..........., Estado de ..............., CEP.......-...., cadastrada junto ao Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ./M.F.) sob nº ..................., com 
Inscrição Estadual nº .............,neste ato representada pelo(a) Sr.(a)........................................, 
portador da cédula de identidade RG. nº......................... e C.P.F. nº ....................., residente e 
domiciliado Rua ..............., nº........ na Cidade de ..........., Estado de ..............., CEP.......-...., 
doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente instrumento contratual, na melhor 
forma de direito, pelas cláusulas e condições abaixo relacionadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO AMPARO LEGAL 
 
1.1. O presente Contrato Administrativo é regido pelas disposições contidas na Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1.993, com as alterações introduzidas pela legislação posterior 
pertinente, e subsidiariamente pelo Decreto Municipal nº 746, de 15 de abril de 2.010 e a Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, aplicando-se supletivamente as disposições de direito 
privado, bem como as disposições contidas no Processo Administrativo, originário do 
Procedimento Licitatório instaurado na modalidade de Pregão Presencial, seus Anexos, tudo 
fazendo parte integrante do presente instrumento contratual, como se no mesmo transcritos 
fossem. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO 
 
2.1. Constitui objeto deste CONTRATO o "Registro de preços para aquisições futuras e 
parceladas de gêneros alimentícios e de copa e cozinha", conforme Termo de Referência e 
Ata de Registro de Preços nº xx/2022, que passam a fazer parte integrante do presente Contrato, 
como se aqui transcritas fossem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
 
3.1. O valor total do presente Contrato é de   R$ _______(__________), conforme quadro 
abaixo: 
  

ITEM UN PRODUTO QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

MARCA 

       

 
3.2. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, 
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taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), bem como o valor do frete até o local 
da entrega e demais custos diretos e indiretos pertinentes ao objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1. No exercício de 2023, as despesas correrão à conta das dotações orçamentárias Nº 
3.3.90.30.00, consignada no orçamento vigente.  
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO 
 
5.1. O prazo de vigência do presente contrato é de _____ (_______________) dias, contados a 
partir da Ordem de Entrega, expedida pela Secretária Requisitante. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO 
 
6.1. O pagamento será em até 10 (dias) de acordo com a entrega do material/produto e nota  fiscal 
certificada pelos responsáveis. 
 
6.2. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela adjudicatária, não serão 
geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária; 
 
6.3. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações, em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual; 
 
6.4. Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 
problema seja definitivamente sanado. 
 
6.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se 
a seguinte fórmula: 
 
 
 
 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originalmente devido 
 
I = Índice de atualização financeira, calculado seguindo a fórmula: 
 
 
 
 
N= Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento. 
 
VP= Valor da parcela em atraso. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 
 
7.1. Poderá haver reajuste de preços desde que cumpridos os requisitos legais.  
 

EM = I x N x VP 

I = (6/100) 

      365 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
8.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
 
a) Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas; 

 
b) Solicitar, através do órgão requisitante ou do Gestor deste Contrato, o fornecimento do objeto 
contratado nos termos das disposições constantes no Edital Licitatório e seus Anexos, 
especialmente, em seu Termo de Referência;  
 
c) Prestar todos os esclarecimentos necessários à execução contratual. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1. A CONTRATADA deverá entregar os objetos licitados de acordo com o Termo de 
Referência. 
 
9.2. Na execução da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato Público, a detentora / contratada, 
deverá cumprir fielmente às condições contidas no Termo de Referência, que faz parte integrante 
do presente contrato como se aqui transcrito fosse. 
 
9.3. A CONTRATADA se obriga a se representar perante a Prefeitura Municipal de Jumirim 
sempre que solicitada, através de preposto devidamente autorizado para tanto, para dirimir 
eventuais dúvidas a respeito do objeto contratado. 

 
9.4. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a vigência contratual, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
 
9.5. Demais obrigações das partes constam da legislação, do edital, do Termo de Referência e 
da Ata de Registro de Preços. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 
 
10.1. São aplicáveis as sanções previstas na Lei nº8666/93 e demais normas pertinentes. 
 
10.2. Após a assinatura do contrato, estará a proponente vencedora automaticamente à 
disposição do Município de Jumirim para o fiel cumprimento das competentes ordens de entrega.  
 
10.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e 
comprovados, ao não cumprimento, por parte da proponente vencedora, das obrigações 
assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a 
gravidade da falta, nos termos da nos termos da Lei nº 8.666/93, as seguintes penalidades: 
 
I - Advertência, sempre que for constada irregularidade de pouca gravidade, para a qual tenha a 
proponente vencedora concorrido diretamente, ocorrência esta que será registrada no Cadastro 
de Fornecedores do Município de Jumirim; 
 
II – Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega, calculada 
sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 
30 (trinta) dias de atraso; 
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III - Multa de até 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na entrega, 
calculada desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em 
caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando ultrapassar 30 (trinta) dias; 
 
IV – Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento do prazo 
de execução, sem prejuízo do disposto nos incisos II e III deste subitem; 
 
V – Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar 
o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
recusa na entrega, ou rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplente; 
 
VI – Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula, exceto prazo de execução; 
  
VII - na hipótese de rescisão contratual, além da aplicação da multa correspondente, aplicar-se-
á a suspensão ao direito de licitar com o Município de Jumirim, bem como o impedimento de com 
ela contratar, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
 
VIII – declaração de inidoneidade, quando a proponente vencedora deixar de cumprir as 
obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou culposa. 
 
10.4. As multas serão, após regular processo administrativo, cobradas administrativa e/ou 
judicialmente. 
 
10.5. As penalidades previstas nestes itens e subitens têm caráter de sanção administrativa, 
consequentemente, a sua aplicação, não exime a proponente vencedora de reparar os eventuais 
prejuízos que seu ato venha a acarretar ao Município de Jumirim. 
 
10.6. As demais penalidades, o procedimento de aplicação das sanções e o direito de defesa, o 
assentamento em registros, a sujeição à perdas e danos e outras disposições pertinentes, estão 
disciplinados da Lei nº 8.666/93.  
 
10.7. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e 
civil, pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, nos termos da Lei n.º 
12.846/2013. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
11.1. A Prefeitura Municipal de Jumirim reserva-se no direito de rescindir de pleno direito o 
contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba à 
proponente vencedora, direito a indenização de qualquer espécie, quando ocorrer: 
 
a) falência, recuperação judicial (caso não seja apresentado plano de recuperação homologado 
pelo juízo competente, apto a comprovar a viabilidade econômico-financeira, nos termos da 
Súmula 50 do TCE/SP) ou extrajudicial ou dissolução da proponente vencedora; 
 
b) inadimplência de qualquer cláusula e/ou condição do contrato, por parte da CONTRATADA; 

 
c) a subcontratação ou cessão do contrato; 
 
d) o não recolhimento, nos prazos previstos, das multas impostas à CONTRATADA; 
 
e) descumprimento, pela CONTRATADA, das determinações da fiscalização da Prefeitura 
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Municipal de Jumirim; 
 
f) outros, conforme previsto no art. 78 da Lei nº 8.666 de 21/06/93. 
 
11.2. A Prefeitura Municipal de Jumirim poderá, também, rescindir o contrato, independente dos 
motivos relacionados nas letras "a" a "f" do subitem anterior, por mútuo acordo. 
 
11.3. Rescindido o contrato, por qualquer um dos motivos citados nas letras "a" a "f" do primeiro 
subitem deste capítulo, a CONTRATADA sujeitar-se-á as multas acima citadas, respondendo, 
ainda, por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, serão avaliados e 
pagos, de acordo com a fiscalização da Prefeitura Municipal de Jumirim, os Materiais ou 
produtos já entregues, podendo a Prefeitura Municipal de Jumirim, segundo a gravidade do 
fato, promover processo administrativo, a fim de se apurar as respectivas responsabilidades. 
Caso a CONTRATADA seja considerada inidônea, poderá ser suspensa para transacionar com 
a Prefeitura Municipal de Jumirim, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1. – Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas 
do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 
 
12.2. O gestor do presente contrato será designado pela Secretaria requisitante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
 
13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Tietê, para dirimir quaisquer dúvidas não resolvidas 
administrativamente, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
E por estarem às partes de pleno acordo firmam o presente contrato em 03 (três) vias, para que 
o mesmo produza todos os devidos e efeitos legais. 

 
 

Jumirim, xxx de xxxxxxxxxxx de 2023. 
 
 
 

_________________________________ 
MUNICÍPIO DE JUMIRIM 

 
 

__________________________________ 
DETENTORA/CONTRATADA 
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